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AÇÃO POPULAR COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA INIBITÓRIA E
RESSARCITÓRIA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA VARA CÍVEL DA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

em face do MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA-GERAL
DA UNIÃO, com endereço funcional no Setor de Autarquias Sul, Quadra 01,
Bloco A, Edifício Darcy Ribeiro, Brasília/DF, CEP 70070-905 e da UNIÃO
FEDERAL, pessoa jurídica de direito público interno, representada pela
Advocacia-Geral da União, pelos fatos e fundamentos a seguir deduzidos. 

DAMARES REGINA ALVES, brasileira, divorciada, Senadora da República, com
endereço profissional na Praça dos Três Poderes, Senado Federal, Anexo 2, Ala
Teotônio Vilela, Gabinete 04, Brasília/DF, CEP 70.165-900, inscrita no Cadastro
de Pessoas Físicas sob o n.º 266.308.695-91, portadora do RG n.º 4.102.238,
expedido pela SSP/DF e Título de Eleitor n. 1964.9269.0167, Zona 001, Seção
0145, Brasília/DF, por seus advogados, conforme instrumento anexo, vem
perante V. Exa. com esteio no art. 5º, inciso LXXIII, da Constituição Federal, na
Lei nº 4.717/1965 e nos arts. 300 e seguintes do Código de Processo Civil
impetrar a presente 
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1. DOS FATOS 

 
O órgão central de controle interno do Poder Executivo Federal, sob 

canais 
governamentais de comunicação institucional para criar e divulgar, nas redes 
sociais oficiais da Controladoria-Geral da União, material audiovisual voltado 
supostamente a demonstrar a fiscalização e integridade dos sistemas de 
votação. 

coordenação do Réu, utilizou verbas públicas, servidores e 

O vídeo, cuja publicação foi registrada no endereço eletrônico oficial
Instagram da rede social 

(https://www.instagram.com/reel/DcjmSojKJex/?igsi=MWt1eWczeHZpajUxOA=
=), exibiu, em primeiro plano, uma simulação de votação na qual eram digitados
os números "1" e "3" na urna eletrônica, caracterizando explícita associação
visual ao número de urna do candidato à reeleição e atual mandatário da Chefia
do Executivo. 

O material chegou a ser inicialmente compartilhado e replicado no âmbito de
acordo institucional mantido com a Justiça Eleitoral, sendo imediatamente
detectada a impropriedade pela Secretaria de Comunicação do Tribunal
Superior Eleitoral, que determinou sua remoção sumária por constatar o seu
conteúdo equívoco e indevido . 1

Em nota oficial, a Secretaria de Comunicação do Tribunal Superior Eleitoral
atestou textualmente que o conteúdo foi produzido e publicado de forma
autônoma pela Controladoria-Geral da União, sem qualquer ingerência
editorial da Corte Eleitoral, determinando a exclusão de todas as postagens
em razão do evidente teor desvirtuado da imagem veiculada. 

A própria Controladoria-Geral da União, por meio de sua Assessoria 
de Comunicação Social e pela rede social Instagram, emitiu nota formal

admitindo expressamente a necessidade de reeditar o material e excluir o
indigitado trecho para conter os danos gerados pela inserção da sequência

numérica na simulação de votação, alegando tratar-se de captura oriunda de 

 
1 https://oantagonista.com.br/brasil/tse-tira-conteudo-de-redes-sociais-apos-identificar-voto-13/ 

https://www.instagram.com/reel/DcjmSojKJex/?igsi=MWt1eWczeHZpajUxOA==
https://www.instagram.com/reel/DcjmSojKJex/?igsi=MWt1eWczeHZpajUxOA==
https://www.instagram.com/reel/DcjmSojKJex/?igsi=MWt1eWczeHZpajUxOA==
https://www.instagram.com/reel/DcjmSojKJex/?igsi=MWt1eWczeHZpajUxOA==


3 

banco comercial de imagens. 

 
O custeio de comunicação institucional direcionada à promoção subliminar de
projeto político partidário consubstancia ato administrativo viciado por desvio de
finalidade, violando frontalmente a moralidade administrativa e impondo dano
irreparável ao patrimônio público e ético do Estado. 
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3. DO CABIMENTO 

2. DAGRATUIDADE DE JUSTIÇA 

Pietro: 

Segundo José

Constituição, p. 171), 

Afonso da Silva (Comentário 

Logo, não há o que se falar em pagamento de custas. 

Contextual à 
o objeto da ação popular foi ampliado, em nível 

Dispõe a Carta Magna que a Ação Popular é uma ação gratuita, isenta de custas
judiciais e de ônus de sucumbência, sendo somente paga quando comprovada a
litigância de má-fé do Autor. 

Como se demonstrará no decorrer de toda peça, a pretensão da presente
demanda é resguardar a moralidade administrativa e o livre exercício do Poder
Judiciário, principalmente as regras do juízo natural, não havendo risco nenhum
de ser considerada má-fé do Impetrante. 

Nesse ponto, transcrevem-se as lições de Maria Sylvia Zanella Di 

“Com relação às custas judiciais, ficou revogado o artigo 10 da Lei n°
4.717/65, que previa o pagamento a final, pois o artigo 5º, LXXIII, da
Constituição isenta o autor da custas e do ônus da sucumbência,
salvo comprovada má-fé.” 

constitucional a proteção da moralidade administrativa, do meio ambiente e do

patrimônio histórico e cultural. Este último já estava contemplado na lei que

regula o processo popular. Não gera maior dificuldade a compreensão do que

seja ‘meio ambiente’, que é conceito adotado pela Constituição (art. 225). Será

mais difícil a compreensão da “moralidade administrativa” como fundamento

para anular ato que a lese. A “moralidade” é definida como um dos princípios da

administração pública (art. 37). Todo ato lesivo ao patrimônio agride a

moralidade administrativa. Mas o texto constitucional não se conteve apenas à

moralidade. Quer que a moralidade administrativa em si seja fundamento de

nulidade do ato lesivo. Deve-se partir da ideia que a “moralidade administrativa” 
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não é moralidade comum, mas moralidade jurídica. Essa consideração não

significa necessariamente que o ato legal seja honesto. Significa - com disse

Hauriou – que a moralidade administrativa consiste no “conjunto de regras de

condutas da disciplina interior da administração.”  2

Baseado nesse ensinamento a ação popular, embora o ato administrativo de o
Ministro de Estado divulgar as ações da CGU seja discricionário, o fato de
propagar mensagem subliminar e indutiva à população para que votem na sigla
partidária de número 13 caracteriza o desvio de finalidade do ato e uma medida
extremamente atentatória à moralidade administrativa. 

Ao contrário do que pode pressupor a leitura do inciso LXXIII do artigo 5º da
Constituição Federal, não há a necessidade de haver dano patrimonialmente
aferível para a propositura da ação popular. 

Na verdade, é suficiente a ofensa à moralidade administrativa para ser
possível o ajuizamento da ação e o deferimento do pleito pelo juízo no sentido
de anular o ato lesivo. 

Nesse ponto, anota-se novamente a explicação de Maria Sylvia 

Zanella DiPietro sobre o tema: 

 
Assim, frisa-se à exaustão que o ato atacado é completamente imoral,
permitindo, assim, o ajuizamento da presente ação popular, devendo este nobre
juízo declarar nulo o referido ato, conforme será demonstrado. 

“Quanto à moralidade administrativa, sempre houve os que
defendiam como fundamento suficiente para a ação popular.
Hoje, a ideia se reforça pela norma do art. 37, caput, da
Constituição, que inclui a moralidade como um dos princípios a
que a Administração Pública está sujeita. Tornar-se-ia letra morta
o dispositivo se a prática de ato imoral não gerasse a nulidade do
ato da Administração. Além disso, o próprio dispositivo
concernente à ação popular permite concluir que a imoralidade
se constitui fundamento autônomo para a propositura da ação
popular, independentemente de demonstração de ilegalidade, ao
permitir que ela tenha objeto anular ato lesivo à moralidade
administrativa”. 

 
2 Apud Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 34ª. ed.; p. 90 
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No âmbito da competência, é curial salientar que apesar de ser ato 

impugnado praticado Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União, o juízo
competente é o juiz de primeira instância nos termos do art. 5ª da Lei n°: 

De mais a mais, a lei disciplina que será motivo para ajuizamento da ação
popular o ato que for praticado por desvio de finalidade. Ora, é latente que o ato
de favorecer o partido do Sr. Luiz Inácio Lula da Silva durante o período eleitoral
foge, e muito, da finalidade do ato de divulgar as ações da GCU na fiscalização
dos chamados Códigos-Fonte. 

A Lei n°. 4717/65 determina a anulação do ato por inexistência de 

motivo e desvio de finalidade: 

 
A jurisprudência do STF caminha exatamente no sentido de aceitar 

ação popular em razão de ofensa à moralidade administrativa: 

Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades
mencionadas no artigo anterior, nos casos de: 
(...) 
d) inexistência dos motivos; 
e) desvio de finalidade. 

Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade
observar-se-ão as seguintes normas: 
(...) 
d) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de
fato ou de direito, em que se fundamenta o ato, é
materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao
resultado obtido; 
e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o
ato visando a fim diverso daquele previsto, explícita ou
implicitamente, na regra de competência. 

Embargos de declaração em recurso extraordinário. (...) 2. Embargos
de declaração recebidos como agravo regimental. Princípio da
fungibilidade recursal. 3. Ação Popular. Uso de propaganda oficial para
promoção pessoal por Secretário de Estado. 4. Ofensa aos princípios
da impessoalidade e da moralidade. Art. 37, § 1º, da Constituição
Federal 5. Ausência de argumentos suficientes a infirmar a decisão
recorrida. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE
921282 ED, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma,
julgado em 15/12/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-024 DIVULG
10-02-2016 PUBLIC 11-02-2016) 

4. DA COMPETÊNCIA 
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4717/65: 

 
O entendimento de que a competência é do juiz de primeira instância já se
encontra pacificado tanto na jurisprudência quanto a doutrina, vejamos o
ensinamento do Procurador da Fazenda Nacional Matheus Carvalho : 3

 
No que se refere à legitimidade ad causam para a propositura da ação popular,
esclarece que a Carta Republicana de 1988 estabelece que qualquer CIDADÃO é
parte legitima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio
público ou entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao
meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. 

Por cidadão, entende a doutrina mais balizada sobre o tema que é 

 
Assim, o Supremo Tribunal Federal – por ausência de previsão
constitucional – não dispõe de competência originária para processar e julgar
ação popular promovida contra qualquer órgão ou autoridade da República,
mesmo que o ato cuja invalidação se pleiteie tenha emanado do Presidente da
República, das Mesas da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, ou,
ainda, de qualquer dos Tribunais Superiores da União. Assim sendo, a
competência para julgar ação popular proposta em face de qualquer autoridade,
até mesmo do Presidente da República, é, via de regra, do juízo competente de
primeiro grau.  4

 
5. DA LEGITIMIDADE ATIVA 

Art. 5º Conforme a origem do ato impugnado, é competente para
conhecer da ação, processá-la e julgá-la o juiz que, de acordo com a
organização judiciária de cada Estado, o for para as causas que
interessem à União, ao Distrito Federal, ao Estado ou ao Município. 

“Incialmente, ressalta-se não haver prerrogativa de foro para julgamento
da ação popular, sendo assim, a ação tramitará, necessariamente,
perante o juiz singular, competindo à justiça federal a análise do feito,
nas hipóteses previstas no art. 109 da Constituição Federal. Em caso
contrário, a ação será proposta perante juiz estadual” 

AD CAUSUM 

 
3 CARVALHO, Matheus, Manual de Direito Administrativo, 3ª Edição, Editora JusPodium, 2016, p. 389, 
390 
4  (AO 859-QO, Rel. p/ o ac. Min. Maurício Corrêa, julgamento em 11-10-01, Plenário, DJ de 1º-8-03) 
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Quanto à legitimidade passiva ad causam, a Lei 4.717/65 no seu artigo 6º
disciplina quem são as pessoas que respondem no polo passivo da ação popular,
in verbis: 

 
Nota-se, pela leitura do artigo supracitado, que é parte passiva legítima da ação
popular a autoridade que pratica o ato e aquele se beneficia da prática do ato. 

Neste diapasão, é certo que a legitimidade passiva no referido caso é da Ministro-
Chefe da CGU em franca ofensa à moralidade administrativa por utilizar as redes
sociais de seu ministério para fazer circular peça publicitária com mensagens que
favorecem o partido do Presidente da República. 

Preenchidos todos os requisitos para conhecimento e processamento 
da presente ação, traz a baila a causa de pedir que justifica de forma cabal o 

qualquer brasileiro, nato ou naturalizado, que está no gozo dos direitos, ou seja,
dos direitos de votar e ser votado . 5

Para dirimir qualquer dúvida, Seabra Fagundes leciona que não obstante a
discriminação que se faz doutrinariamente entre cidadania ativa e passiva e
apesar da Constituição empregar o vocábulo cidadão, sem qualquer qualificativo,
”deve entender-se que essa palavra, no que concerne ao direito de agir

judicialmente, se refere ao titular da cidadania ativa ou seja, ao eleitor” 

Desta feita, a Impetrante colaciona cópia do seu título de eleitor e/ou certidão de
quitação eleitoral para comprovar a sua legitimidade ativa para ajuizamento da
presente ação conforme determinação do §3º do art. 1º da Lei de Ação Popular. 

6. DA LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 

Art. 6º A ação será proposta contra as pessoas públicas ou privadas e
as entidades referidas no art. 1º, contra as autoridades, funcionários ou
administradores que houverem autorizado, aprovado, ratificado ou
praticado o ato impugnado, ou que, por omissas, tiverem dado
oportunidade à lesão, e contra os beneficiários diretos do mesmo. 

 
5 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo, Vigésima Sexta Edição, Ed. Atlas, 2013, 
pág. 869. 
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ajuizamento da demanda. 

A competência do juízo de primeiro grau da Justiça Federal decorre da
ausência de foro especial por prerrogativa de função para o julgamento de Ação
Popular proposta em face de Ministro de Estado, seguindo os critérios do art.
109, incisos I e II, da Constituição da República e da Lei nº 4.717/1965. 

O interesse coletivo e a adequação da via processual eleita para o controle de
legalidade e moralidade de condutas administrativas que atentem contra o
erário são amplamente respaldados no Superior Tribunal de Justiça: 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/1973. NULIDADE
DE ATO PÚBLICO. OBJETO DA AÇÃO POPULAR. INTERESSE
COLETIVO. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. IRREGULARIDADE E
LESIVIDADE DO ATO PRATICADO. IMPRESCINDÍVEL ANÁLISE DO
CONTEXTO FÁTICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça"
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. A ação popular é o meio processual a que tem direito qualquer
cidadão que deseje questionar judicialmente a validade de atos que
considera lesivos ao patrimônio público, à moralidade administrativa, ao
meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural (art. 5º , LXXIII, da
CF/88 ). Não se trata, in casu, de tutela de interesse individual, pois a
ação popular se prestou a anular ato ilegal praticado pelo Poder Público
em afronta à Constituição Federal e ao ordenamento jurídico brasileiro
e, por conseguinte, ao interesse coletivo, sendo, portanto adequada a
via eleita. 
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a ação
popular é cabível para a proteção da moralidade administrativa, ainda
que inexistente o dano material ao patrimônio público, porquanto a
lesão tanto pode ser efetiva quanto legalmente presumida, visto que a
Lei 4.717/1965 estabelece casos de presunção de lesividade (art. 4º),
para os quais basta a prova da prática do ato naquelas circunstâncias
para considerar-se lesivo e nulo de pleno direito. Precedentes. 
4. No que concerne ao entendimento do Tribunal de origem quanto à
irregularidade do ato e à lesividade ao erário público para propositura
da ação popular, o acórdão recorrido se assentou na plausibilidade
jurídica do interesse de agir do autor popular, ficando impossibilitada a
sua revisão ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Por fim, o alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos
moldes estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do CPC/1973 e
255, § § 1º e 2º do RISTJ, tendo em vista que não foi realizado o devido
cotejo analítico, tampouco foi demonstrada a similitude fática entre os
julgados. 
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.504.797/SE, 
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relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
24/5/2016, DJe de 1/6/2016.) 

julgado em 

EMENTA: Embargos de declaração em recurso extraordinário. 2.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Princípio
da fungibilidade recursal. 3. Ação Popular. Uso de propaganda oficial
para promoção pessoal por Secretário de Estado. 4. Ofensa aos
princípios da impessoalidade e da moralidade. Art. 37, § 1º, da
Constituição Federal 5. Ausência de argumentos suficientes a infirmar a
decisão recorrida. 6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(ARE 921282 ED, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma,
julgado em 15-12-2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-024 DIVULG
10-02-2016 PUBLIC 11-02-2016). 

 
7. DO DIREITO, DA LESÃO À MORALIDADE E DO DESVIO DE FINALIDADE 

De igual forma, o Superior Tribunal de Justiça assentou a nulidade e o
consequente deverde recomposição do erário por desvio de finalidade na
publicidade estatal: 

Conforme mencionado anteriormente, a Lei da Ação Popular estabeleceas
hipóteses de nulidade do ato administrativo por desvio de finalidadeeilegalidade
do objeto nos arts. 2º e 4º da Lei nº 4.717/1965. 

AAdministração Pública tem o dever inegociável de manter a impessoalidade em
todas as suas publicações, sendo expressamente vedada a utilização de marcas,
símbolos, mensagens ou números que possam remeter à figura individual ou
partidária de governantes, nos termos do art. 37, § 1º, da Constituição Federal. 

A veiculação de número correlato a projeto político sob o manto de publicidade
educativa constitui desvio de finalidade do ato administrativo, haja vista que as
prerrogativas e recursos do órgão de controle interno foram mobilizados para
atender a finalidades estranhas ao interesse público. 

Em hipóteses análogas de utilização de propaganda governamental para fins
promocionais e desvirtuamento dos postulados da impessoalidade e
moralidade, o Supremo Tribunal Federal reconheceu o cabimento e
procedência da Ação Popular: 
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EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
INSTITUCIONAL.
DECLARAÇÃO.
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC/73 NÃO CARACTERIZADA.
MATÉRIA DEBATIDA. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE. AUDITORIA DO
AUTOS.
CONTRADITÓRIO RESPEITADO. EMPRESAS DE PUBLICIDADE
LITISCONSÓRCIO.
LESIVIDADE AO ERÁRIO CONSTATADA. DESVIO DE FINALIDADE
CARACTERIZADO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 
1. Trata-se, na origem, de ação popular por meio da qual o recorrente,
na qualidade de Prefeito Municipal, foi condenado ao ressarcimento
dos danos causados ao erário em razão da utilização de publicidade
relativa à divulgação da inauguração de unidade de atendimento
médico como promoção pessoal. 
2. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia de maneira objetiva e
na medida da pretensão deduzida. O STJ firmou o entendimento de
que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações
das partes e nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, ou a
responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou
motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu na
hipótese em questão. 
3. O acórdão recorrido apresentou motivação suficiente quanto à farta
documentação apresentada para o fim de caracterização do ato ilegal,
motivo pelo qual não se vislumbra afronta aos arts. 165 e 458 do CPC
de 1973. 
4. Utilizada pela instância ordinária para apurar o valor a ser ressarcido
pelo recorrente, a auditoria produzida pelo Ministério Público foi
totalmente baseada na documentação constante dos autos, da qual o
recorrente sempre teve acesso, em perfeita observância aos princípios
do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. 
5. Os serviços de publicidade relativos à divulgação da inauguração da
unidade de atendimento médico foram devidamente prestados pelas
empresas. O objeto da discussão é apenas a utilização equivocada
desses serviços pelo recorrente. Desnecessidade, portanto, da
formação de litisconsórcio passivo com as referidas empresas.
Precedente: REsp n. 724.188/SC, rel. Ministra Eliana Calmon,
Segunda Turma, julgado em 23/6/2009, DJe 6/8/2009. 6. Recurso não
provido. (REsp n. 1.417.801/PR, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 4/10/2016, DJe de 20/10/2016). 

POPULAR.
PROMOÇÃO 

PREFEITO.
PESSOAL. 

PUBLICIDADE 
EMBARGOS DE 

MP. DOCUMENTAÇÃO CONSTANTE NOS 

CONTRATADAS. DESNECESSIDADE DE 

Estão integralmente preenchidos os requisitos do art. 300 do Código 

A despesaincorrida para criação, diagramação, captação de imagens e
publicação do vídeonos canais públicos traduz desperdício e dano financeiro
direto, ensejando a declaração judicial de nulidade do ato e a condenação dos
demandados ao ressarcimento integral dos valores dispendidos. 

 
8. DA TUTELA DE URGÊNCIA 
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Diante de todo o exposto, requer o autor: 

de Processo Civil. A probabilidade do direito decorre da prova material da
veiculação oficial do conteúdo e da assunção pública do desvirtuamento pelo
próprio órgão emissor em notas públicas. 

O perigo de dano consubstancia-se na iminência do pleito eleitoral e no risco
concreto de que novas peças publicitárias contendo desvios subliminares sejam
difundidas com recursos públicos, contaminando a lisura do processoeleitoral e
lesando a moralidade estatal. 

a) a concessão de tutela de urgência inaudita altera parte para
determinar ao réu e à União que se abstenham definitivamente de
republicar, distribuir, impulsionar ou utilizar o vídeo impugnado em
quaisquer veículos de comunicação oficial ou terceirizados, sob pena
de multa diária; 
b) a citação do Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da
União e a intimação da União Federal, na forma do art. 6º da Lei nº
4.717/1965, para que, querendo, contestem a presente demanda; 
c) a intimação pessoal do Ministério Público Federal para intervir em
todos os atos processuais; 
d) a total procedência dos pedidos para decretar a anulação do ato
administrativo de autorização, custeio e veiculação da aludida peça de
propaganda institucional, com base no art. 2º, alínea "e", da Lei nº
4.717/1965; 
e) a condenação do réu Ministro de Estado da Controladoria-Geral da
União ao ressarcimento integral ao Erário de todas as despesas
decorrentes da produção, edição, veiculação e gerenciamento do
material ilícito, com juros e correção monetária apurados em
liquidação; 
f) a condenação dos requeridos ao pagamento das custas 

9. DOS PEDIDOS 
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processuais e honorários advocatícios sucumbenciais. 
Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito
admitidos, em especial pela juntada da prova documental, do arquivo audiovisual
e das notas oficiais emitidas pelos órgãos públicos. 

Dá-se à causa o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
Brasília/DF, 29 de agosto de 2026. 

ETHIENNETHOMAZFIGUEIREDO 

MARCO VINICIUSPEREIRADECARVALHO 


	EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
	AÇÃO POPULAR COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA INIBITÓRIA E RESSARCITÓRIA
	1. DOS FATOS
	O órgão central de controle interno do Poder Executivo Federal, sob
	canais
	governamentais de comunicação institucional para criar e divulgar, nas redes
	sociais oficiais da Controladoria-Geral da União, material audiovisual voltado
	supostamente a demonstrar a fiscalização e integridade dos sistemas de
	votação.
	coordenação
	do
	Réu,
	utilizou
	verbas
	públicas,
	servidores
	da
	O vídeo, cuja publicação foi registrada no endereço eletrônico oficial Instagram
	rede
	social
	(https://www.instagram.com/reel/DcjmSojKJex/?igsi=MWt1eWczeHZpajUxOA= =), exibiu, em primeiro plano, uma simulação de votação na qual eram digitados os números "1" e "3" na urna eletrônica, caracterizando explícita associação visual ao número de urna do candidato à reeleição e atual mandatário da Chefia do Executivo.
	O material chegou a ser inicialmente compartilhado e replicado no âmbito de acordo institucional mantido com a Justiça Eleitoral, sendo imediatamente detectada a impropriedade pela Secretaria de Comunicação do Tribunal Superior Eleitoral, que determinou sua remoção sumária por constatar o seu conteúdo equívoco e indevido1.
	Em nota oficial, a Secretaria de Comunicação do Tribunal Superior Eleitoral atestou textualmente que o conteúdo foi produzido e publicado de forma autônoma pela Controladoria-Geral da União, sem qualquer ingerência editorial da Corte Eleitoral, determinando a exclusão de todas as postagens em razão do evidente teor desvirtuado da imagem veiculada.
	A própria Controladoria-Geral da União, por meio de sua Assessoria
	de Comunicação Social e pela rede social Instagram, emitiu nota formal admitindo expressamente a necessidade de reeditar o material e excluir o indigitado trecho para conter os danos gerados pela inserção da sequência numérica na simulação de votação, alegando tratar-se de captura oriunda de

	banco comercial de imagens.
	O custeio de comunicação institucional direcionada à promoção subliminar de projeto político partidário consubstancia ato administrativo viciado por desvio de finalidade, violando frontalmente a moralidade administrativa e impondo dano irreparável ao patrimônio público e ético do Estado.
	2. DAGRATUIDADE DE JUSTIÇA
	Dispõe a Carta Magna que a Ação Popular é uma ação gratuita, isenta de custas judiciais e de ônus de sucumbência, sendo somente paga quando comprovada a litigância de má-fé do Autor.
	Como se demonstrará no decorrer de toda peça, a pretensão da presente demanda é resguardar a moralidade administrativa e o livre exercício do Poder Judiciário, principalmente as regras do juízo natural, não havendo risco nenhum de ser considerada má-fé do Impetrante.
	Nesse ponto, transcrevem-se as lições de Maria Sylvia Zanella Di
	Pietro:
	Afonso
	da
	Silva
	Logo, não há o que se falar em pagamento de custas.

	3. DO CABIMENTO
	Segundo
	José
	à
	o objeto da ação popular foi ampliado, em nível
	(Comentário
	Contextual
	Constituição, p. 171),
	constitucional a proteção da moralidade administrativa, do meio ambiente e do patrimônio histórico e cultural. Este último já estava contemplado na lei que regula o processo popular. Não gera maior dificuldade a compreensão do que seja ‘meio ambiente’, que é conceito adotado pela Constituição (art. 225). Será mais difícil a compreensão da “moralidade administrativa” como fundamento para anular ato que a lese. A “moralidade” é definida como um dos princípios da administração pública (art. 37). Todo ato lesivo ao patrimônio agride a moralidade administrativa. Mas o texto constitucional não se conteve apenas à moralidade. Quer que a moralidade administrativa em si seja fundamento de nulidade do ato lesivo. Deve-se partir da ideia que a “moralidade administrativa”

	não é moralidade comum, mas moralidade jurídica. Essa consideração não significa necessariamente que o ato legal seja honesto. Significa - com disse Hauriou – que a moralidade administrativa consiste no “conjunto de regras de condutas da disciplina interior da administração.”2
	Baseado nesse ensinamento a ação popular, embora o ato administrativo de o Ministro de Estado divulgar as ações da CGU seja discricionário, o fato de propagar mensagem subliminar e indutiva à população para que votem na sigla partidária de número 13 caracteriza o desvio de finalidade do ato e uma medida extremamente atentatória à moralidade administrativa.
	Ao contrário do que pode pressupor a leitura do inciso LXXIII do artigo 5º da Constituição Federal, não há a necessidade de haver dano patrimonialmente aferível para a propositura da ação popular.
	Na verdade, é suficiente a ofensa à moralidade administrativa para ser possível o ajuizamento da ação e o deferimento do pleito pelo juízo no sentido de anular o ato lesivo.
	Nesse ponto, anota-se novamente a explicação de Maria Sylvia
	Zanella DiPietro sobre o tema:
	Assim, frisa-se à exaustão que o ato atacado é completamente imoral, permitindo, assim, o ajuizamento da presente ação popular, devendo este nobre juízo declarar nulo o referido ato, conforme será demonstrado.
	De mais a mais, a lei disciplina que será motivo para ajuizamento da ação popular o ato que for praticado por desvio de finalidade. Ora, é latente que o ato de favorecer o partido do Sr. Luiz Inácio Lula da Silva durante o período eleitoral foge, e muito, da finalidade do ato de divulgar as ações da GCU na fiscalização dos chamados Códigos-Fonte.
	A Lei n°. 4717/65 determina a anulação do ato por inexistência de
	motivo e desvio de finalidade:
	A jurisprudência do STF caminha exatamente no sentido de aceitar
	ação popular em razão de ofensa à moralidade administrativa:

	4. DA COMPETÊNCIA
	No âmbito da competência, é curial salientar que apesar de ser ato
	impugnado praticado Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União, o juízo competente é o juiz de primeira instância nos termos do art. 5ª da Lei n°:
	4717/65:
	O entendimento de que a competência é do juiz de primeira instância já se encontra pacificado tanto na jurisprudência quanto a doutrina, vejamos o ensinamento do Procurador da Fazenda Nacional Matheus Carvalho3:
	Assim, o Supremo Tribunal Federal – por ausência de previsão constitucional – não dispõe de competência originária para processar e julgar ação popular promovida contra qualquer órgão ou autoridade da República, mesmo que o ato cuja invalidação se pleiteie tenha emanado do Presidente da República, das Mesas da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, ou, ainda, de qualquer dos Tribunais Superiores da União. Assim sendo, a competência para julgar ação popular proposta em face de qualquer autoridade, até mesmo do Presidente da República, é, via de regra, do juízo competente de primeiro grau.4

	5. DA LEGITIMIDADE ATIVA
	AD CAUSUM
	No que se refere à legitimidade ad causam para a propositura da ação popular, esclarece que a Carta Republicana de 1988 estabelece que qualquer CIDADÃO é parte legitima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural.
	Por cidadão, entende a doutrina mais balizada sobre o tema que é
	qualquer brasileiro, nato ou naturalizado, que está no gozo dos direitos, ou seja, dos direitos de votar e ser votado5.
	Para dirimir qualquer dúvida, Seabra Fagundes leciona que não obstante a discriminação que se faz doutrinariamente entre cidadania ativa e passiva e apesar da Constituição empregar o vocábulo cidadão, sem qualquer qualificativo, ”deve entender-se que essa palavra, no que concerne ao direito de agir judicialmente, se refere ao titular da cidadania ativa ou seja, ao eleitor”
	Desta feita, a Impetrante colaciona cópia do seu título de eleitor e/ou certidão de quitação eleitoral para comprovar a sua legitimidade ativa para ajuizamento da presente ação conforme determinação do §3º do art. 1º da Lei de Ação Popular.

	AD CAUSAM
	6. DA LEGITIMIDADE PASSIVA
	Quanto à legitimidade passiva ad causam, a Lei 4.717/65 no seu artigo 6º disciplina quem são as pessoas que respondem no polo passivo da ação popular, in verbis:
	Nota-se, pela leitura do artigo supracitado, que é parte passiva legítima da ação popular a autoridade que pratica o ato e aquele se beneficia da prática do ato.
	Neste diapasão, é certo que a legitimidade passiva no referido caso é da Ministro-Chefe da CGU em franca ofensa à moralidade administrativa por utilizar as redes sociais de seu ministério para fazer circular peça publicitária com mensagens que favorecem o partido do Presidente da República.
	Preenchidos todos os requisitos para conhecimento e processamento
	da presente ação, traz a baila a causa de pedir que justifica de forma cabal o

	ajuizamento da demanda.
	A competência do juízo de primeiro grau da Justiça Federal decorre da ausência de foro especial por prerrogativa de função para o julgamento de Ação Popular proposta em face de Ministro de Estado, seguindo os critérios do art. 109, incisos I e II, da Constituição da República e da Lei nº 4.717/1965.
	O interesse coletivo e a adequação da via processual eleita para o controle de legalidade e moralidade de condutas administrativas que atentem contra o erário são amplamente respaldados no Superior Tribunal de Justiça:
	EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/1973. NULIDADE DE ATO PÚBLICO. OBJETO DA AÇÃO POPULAR. INTERESSE COLETIVO. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. IRREGULARIDADE E LESIVIDADE DO ATO PRATICADO. IMPRESCINDÍVEL ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

	7. DO DIREITO, DA LESÃO À MORALIDADE E DO DESVIO DE FINALIDADE
	Conforme mencionado anteriormente, a Lei da Ação Popular estabeleceas hipóteses de nulidade do ato administrativo por desvio de finalidadeeilegalidade do objeto nos arts. 2º e 4º da Lei nº 4.717/1965.
	AAdministração Pública tem o dever inegociável de manter a impessoalidade em todas as suas publicações, sendo expressamente vedada a utilização de marcas, símbolos, mensagens ou números que possam remeter à figura individual ou partidária de governantes, nos termos do art. 37, § 1º, da Constituição Federal.
	A veiculação de número correlato a projeto político sob o manto de publicidade educativa constitui desvio de finalidade do ato administrativo, haja vista que as prerrogativas e recursos do órgão de controle interno foram mobilizados para atender a finalidades estranhas ao interesse público.
	Em hipóteses análogas de utilização de propaganda governamental para fins promocionais e desvirtuamento dos postulados da impessoalidade e moralidade, o Supremo Tribunal Federal reconheceu o cabimento e procedência da Ação Popular:
	De igual forma, o Superior Tribunal de Justiça assentou a nulidade e o consequente deverde recomposição do erário por desvio de finalidade na publicidade estatal:
	EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INSTITUCIONAL. DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC/73 NÃO CARACTERIZADA. MATÉRIA DEBATIDA. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE. AUDITORIA DO AUTOS. CONTRADITÓRIO RESPEITADO. EMPRESAS DE PUBLICIDADE LITISCONSÓRCIO. LESIVIDADE AO ERÁRIO CONSTATADA. DESVIO DE FINALIDADE CARACTERIZADO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
	POPULAR. PROMOÇÃO
	PREFEITO. PESSOAL.
	PUBLICIDADE
	EMBARGOS
	DE
	MP.
	DOCUMENTAÇÃO
	CONSTANTE
	CONTRATADAS.
	DESNECESSIDADE
	DE
	NOS

	A despesaincorrida para criação, diagramação, captação de imagens e publicação do vídeonos canais públicos traduz desperdício e dano financeiro direto, ensejando a declaração judicial de nulidade do ato e a condenação dos demandados ao ressarcimento integral dos valores dispendidos.
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